
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.527 - RS (2014/0026565-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : LUCAS BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
  MAURO FLORES MACHADO 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 
MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. AUSÊNCIA. REAJUSTE DAS TABELAS DO SUS. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. RECONHECIMENTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental dado o 
caráter manifestamente infringente da oposição, em observância ao 
princípio da fungibilidade recursal. 
2. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
3. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
"Fazenda Pública está autorizada a arguir - mesmo que por simples 
petição em cumprimento de sentença - matéria relativa à limitação 
temporal do direito às diferenças decorrentes do reajuste da tabela do 
SUS na prestação de serviços médicos e hospitalares" (REsp 
1.179.660/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
19/5/2010). 
5. "A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que não há violação de coisa julgada no reconhecimento, em 
sede de embargos à execução, da limitação temporal no pagamento de 
diferenças anteriores à reestruturação das tabelas do SUS" (AgRg no 
REsp 1.365.884/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 4/12/2013). 
6. Incidência do disposto na Súmula 83 do STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
7. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e 
negar-lhe provimento,  nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de maio de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.527 - RS (2014/0026565-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de embargos de 

declaração oposto pela Associação Congregação de Santa Catarina contra decisão 

que negou provimento ao recurso especial.

Alega a embargante a ausência de identidade entre as demandas que 

foram objeto da jurisprudência que amparou o julgado em avilte. Desse modo, 

afigura-se inaplicável a Súmula 83/STJ.

Sustenta "a necessidade de prolação de decisão quanto ao mérito do 

recurso, qual seja, o título formado na ação civil pública exequenda".

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.527 - RS (2014/0026565-1)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Ante o caráter infringente 

dos embargos de declaração, recebo-os como agravo regimental, em observância ao 

princípio da fungibilidade. 

A pretensão recursal, contudo, não merece êxito, porquanto a parte 

interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento anteriormente 

firmado.

Com efeito, não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando 

o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 

exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da 

parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. 

Quanto ao mérito, os autos versam sobre execução de sentença, em que 

entidade beneficente busca obter diferenças de correção da tabela do SUS 

concedidas nos domínios da Ação Civil Pública n. 1999.71.00.021045-6. 

A União apresentou exceção de pré-executividade alegando não haver 

título executivo que obrigue o pagamento de parcelas referentes a datas anteriores à 

propositura da ação (18/8/1999). 

Consta, entre os pedidos formulados na inicial da ação civil pública, a 

expressão "retroativos à data de ajuizamento da ação". 

A parte agravante, contudo, alega que a análise da questão está obstada 

pela preclusão consumativa e preclusão lógica, dado o teor da inicial dos embargos à 

execução, já transitados em julgado.

Fixadas essas premissas, tem-se que o recurso não tem êxito.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a "Fazenda 

Pública está autorizada a arguir - mesmo que por simples petição em cumprimento de 
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sentença - matéria relativa à limitação temporal do direito às diferenças decorrentes do 

reajuste da tabela do SUS na prestação de serviços médicos e hospitalares", sendo 

certo que inexiste "violação à coisa julgada no simples fato de a questão temporal não 

ter sido expressamente decidida durante o processo de conhecimento. Aplicação dos 

princípios da instrumentalidade das formas e da vedação ao enriquecimento sem 

causa" (REsp 1.179.660/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  de 

19/5/2010).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REAJUSTE DAS TABELAS DO SUS. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. RECONHECIMENTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que não há violação de coisa julgada no 
reconhecimento, em sede de embargos à execução, da limitação 
temporal no pagamento de diferenças anteriores à reestruturação 
das tabelas do SUS.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.365.884/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 4/12/2013)

Ressalte-se, por fim, a incidência do disposto na Súmula 83 do STJ: "Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental, ao qual nego provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0026565-1 REsp 1.434.527 / RS

Números Origem:  199971000210456  200171000289355  50206334120134040000  50345890420124047100  
RS-199971000210456  RS-200171000289355  RS-50345890420124047100  
TRF4-50206281920134040000

PAUTA: 27/05/2014 JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : MAURO FLORES MACHADO

LUCAS BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Reajuste da Tabela do SUS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : MAURO FLORES MACHADO

LUCAS BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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